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Sem apoio,Lira adia
a votação de PEC

» JORGE VASCONCELLOS

P ela terceira vez, o presi-
dente da Câmara, Ar-
thur Lira (PP-AL), adiou
a votação da Proposta

de Emenda à Constituição (PEC)
5/21, que muda a composição
do Conselho Nacional doMinis-
tério Público (CNMP). Por falta
de consenso entre os deputados,
e em meio a protestos de pro-
motores e procuradores, a análi-
se damatéria, que estava previs-
ta para ontem, foi transferida
para terça-feira. Entre outras al-
terações, o texto eleva de 14 para
17 o número de integrantes do
colegiado e aumenta de duas pa-
ra cinco as indicações que a Câ-
mara e o Senado podem fazer
para o órgão.
Atualmente, o Congresso indi-

ca dois conselheiros para o CN-
MP, órgão responsável por fiscali-
zar a conduta de membros do
Ministério Público. O parecer ini-
cial do relator, deputado Paulo
Magalhães (PSD-BA), previa au-
mentar esse número para quatro
e ampliar a composição do cole-
giado de 14 para 15 conselheiros,
o que já tinha sido alvo de críticas
de representantes da categoria.
No novo relatório, apresentado
ontem,Magalhães foimais longe:
ampliou as indicações do Legis-
lativo para cinco e aumentou pa-
ra 17 o número de integrantes do
CNMP, contemplando oMinisté-
rio PúblicoMilitar, que, na versão
anterior do texto, havia perdido o
direito a uma indicação.
A PEC 5/21 é de autoria do de-

putado Paulo Teixeira (PT-SP). O
parecer de PauloMagalhães, que
amplia ainda mais a influência
do Congresso no CNMP, é apoia-
do por políticos críticos da atua-
ção doMinistério Público, uma
instituição cuja imparcialidade
foi fortemente questionada du-
rante a Operação Lava-Jato. Esse
grupo reúnedeputados governis-
tas, doCentrão edoPT. Arthur Li-
ra, por exemplo, um dos princi-
pais líderes do Centrão, conside-
ra que o texto representa “o fim
da imunidade emumórgãomui-
to forte”. Por essa razão, os oposi-
tores da proposta a batizaram de
“PECda vingança”.
Entre outros pontos contro-

versos, o texto dá ao Congresso o
poder de escolher o vice-presi-
dente do CNMP, que passaria a

acumular a função de corregedor
nacional doMinistérioPúblico—
autoridade responsável pela con-
dução de processos disciplinares
contra promotores e procurado-

res. Atualmente, o vice-presiden-
te do CNMP é o vice-procurador-
geral da República, e o correge-
dor é eleito pelos conselheiros.
Outro item criticado é o que

prevê que o corregedor nacional
do Ministério Público envie ao
Congresso projeto para instituir
um código nacional de ética e
disciplina paramembros doMP.

Retirada
No novo parecer apresentado

pelo relator, foi retirado da PEC
o dispositivo que dava ao conse-

lho o poder de rever emudar de-
cisões de integrantes do MP, in-
clusive em investigações. Con-
forme o texto, isso ocorreria
quando fosse comprovada a uti-
lização do cargo para fins de in-
terferência na ordem pública e
política, na organização interna
e na independência das institui-
ções e dos órgãos constitucio-
nais. Para promotores e procu-
radores, esse dispositivo repre-
sentava uma interferência na
atuação dosmembros doMP.
Durante a sessão, opositores

da PEC acusaram o presidente
da Câmara de conduzir uma tra-
mitação apressada da matéria,
sem aprofundar as discussões.
Eles criticaram o fato de o texto
nem ter sido votado na comis-
são especial criada para analisá-
lo. Representantes do Novo, por
exemplo, apresentaram um re-
querimento com o objetivo de
retirar a proposta da pauta de
votação, mas o recurso foi rejei-
tado pelamaioria do plenário.
Em meio à falta de consen-

so, Lira decidiu que, ontem, se-
ria realizada apenas a discus-
são do parecer do relator. Os
debates duraram pouco menos
de 50 minutos.

CNMP / Sob pressão e diante da falta de consenso sobre a proposta quemuda a composição do Conselho
Nacional do Ministério Público, presidente da Câmara transfere para terça-feira a votação do texto

Na sessão de ontemdaCâma-
ra, que discutiu a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
5/21— sobremudanças no Con-
selho Nacional doMinistério Pú-
blico (CNMP)—, o presidente da
Casa, Arthur Lira (PP-AL), afir-
mou, pormais de uma vez, que a
elaboração do parecer do relator,
PauloMagalhães(PSD-BA),ocor-
re coma participação de lideran-
ças das principais entidades re-
presentativas do Ministério Pú-
blico. O deputado assegurou que
havia sido alcançado um acordo
em torno da proposta e citou,
entre os que teriam concordado
comotexto, apresidentedoCon-
selho Nacional de Procuradores-
Gerais doMinistério Público dos
Estados e da União (CNPG), Iva-
na Lúcio FrancoCei.
Antes mesmo do término da

discussão da PEC, porém, Ivana
Ceienviouumofícioaopresidente

daCâmara afirmandoque, embo-
ra tenha havido “alguns progres-
sos” nosdebates,“os avanços con-
versados ainda não constam for-
malizadosnotextodaPECsubme-
tido à apreciaçãodoplenário des-
saCasadeLeis,assimcomooutros
pontos críticos ainda não foram
objeto de deliberação e consenso,
para fins de aperfeiçoamento do
conteúdodapropostaemtramita-
ção”.Noofício, a representante do
CNPG pede uma audiência com
Liraparaapróximasegunda-feira.
Além disso, uma nota conjun-

ta divulgada por várias entidades
representativas do Ministério
Público contestou a versão do
presidente sobre um consenso
em torno da PEC. O texto afirma
que, “em nenhum momento,
houve acordo sobre a última ver-
são do relatório, tendo, inclusive,
sido divulgada nota, nesta ma-
nhã, pela rejeição da proposta”.

Assinam o comunicado a As-
sociação Nacional dosMembros
doMinistério Público (Conamp),
aAssociaçãoNacional dosProcu-
radores da República (ANPR), a
Associação Nacional dos Procu-
radores e das Procuradoras do

Trabalho (ANPT), a Associação
doMinistério Público doDistrito
Federal eTerritórios (AMPDFT) e
a Associação Nacional doMinis-
tério PúblicoMilitar (ANMPM).
Horas antes, pela manhã, es-

sas entidades divulgaram uma

outra nota sustentando que al-
guns pontos da proposta deman-
dam mais discussão. O docu-
mento critica“omodode escolha
do corregedor nacional, a altera-
ção da atual proporcionalidade
nacomposiçãodoCNMPeaque-
bra de simetria com o CNJ (Con-
selhoNacionalde Justiça), que, se
aprovados, conduziriam ao en-
fraquecimento da autonomia
institucional e das prerrogativas
dos membros doMinistério Pú-
blico, comprometendo sobrema-
neira, consequentemente, a de-
fesa da ordem jurídica, da demo-
cracia e do interesse público.”

“Indignado”
Ao Correio, Roberto Livianu,

procurador doMinistério Públi-
co de São Paulo e presidente do
Instituto Não Aceito Corrupção,
disse ter ficado “indignado” ao

ver deputado afirmando que ha-
via sido alcançado um acordo
entre a Câmara e o Ministério
Público em tornodaPEC.“Quem
faz acordo não pede diálogo ur-
gente com o presidente da Câ-
mara. Não houve acordo ne-
nhum”, enfatizou.
Ele acrescentou que, por trás

da proposta, há o interesse do
Congresso em subjugar oMinis-
tério Público. “Hoje, o presiden-
te do CNMP é o procurador-ge-
ral da República, que é escolhi-
do, politicamente, pelo presi-
dente da República. Agora, com
aPEC5, o que eles querem fazer?
Querem que, além do procura-
dor-geral escolhido pelo presi-
dente, o corregedor seja escolhi-
do politicamente, subjugando o
Ministério Público ao Congresso
Nacional. O Congresso teria o
Ministério Público sob seu con-
trole”, argumentou Livianu. (JV)

Procuradores contestam presidente da Câmara

Na sessão de ontem, discussões sobre o parecer durarampoucomenos de 50minutos

Aproposta
integra-se
demodo
harmônico ao
sistemade freios
e contrapesos,
comavantagem
de incrementar
a legitimidade
democrática
doCNMP”

PauloMagalhães
(PSD-BA), relator da PEC

Nãohánenhum
artigo nessaPEC
que roube, tire,
macule,misture
qualquer ato
funcional do
Ministério
Público. Se havia
qualquer dúvida,
essa dúvida foi
esclarecida no
texto que fez o
relator, Paulo
Magalhães”

Arthur Lira (PP-AL),
presidente da Câmara

ComaPEC5, o que eles querem fazer?
Queremque, alémdoprocurador-geral
pelo presidente, o corregedor seja
escolhido politicamente, subjugando
oMinistério Público aoCongresso
Nacional. OCongresso teria oMinistério
Público sob seu controle”

Roberto Livianu, procurador do MP de São Paulo e
presidente do Instituto Não Aceito Corrupção
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